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PRIMEIRA PARTE 

Cláusulas jurídicas 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do Contrato. 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Substituição do Sistema de 

Iluminação do Estádio Dr. Machado de Matos” de conformidade com as especificações técnicas 

presentes no anexo A. 

Cláusula 2.ª 

Contrato. 

1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado e os seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo de Vigência 

1 - O contrato tem a duração de 90 (noventa) dias a contar da data da publicitação do mesmo na 

BaseGov, nos termos do artigo 465.º do CCP, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do mesmo. 
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Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor, as obrigações 

principais: 

a) Obrigação de concluir a instalação da iluminação, no prazo de 90 (noventa) dias após 

publicitação do contrato na BaseGov; 

b) Obrigação de executar a instalação da iluminação nos termos da proposta que foi 

submetida. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço Base 

1 – Pelo fornecimento e instalação dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, deve o Município de Felgueiras pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, o qual não pode exceder o valor total 400.000,00 

€ (quatrocentos mil euros), acrescido do valor do IVA à taxa legal em vigor.  

2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não seja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os encargos 

com o transporte dos bens.  

3 – O montante da proposta deve ser apresentado em numerário e por extenso, sem IVA.  

 

 

Cláusula 6.ª 

Local de Prestação 

Os bens objeto deste contrato serão entregues/instalados no Estádio Dr. Machado de Matos, localizado 

na Rua D. Manuel I, 4610-179 Felgueiras, UF Margaride, Várzea, Lagares, Varziela e Moure, 

do concelho de Felgueiras. 

Cláusula 7.ª 

Condições de Pagamento 

1 ― As quantias devidas pelo Município de Felgueiras, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) 

ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Felgueiras da respetiva fatura, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 ― Para o efeito do número anterior, considera-se vencida a obrigação com a conclusão da instalação 

da iluminação objeto do contrato. 
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3 ― Em caso de discordância, por parte do Município de Felgueiras, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

5 ― As faturas devem ser remetidas ao município, obrigatoriamente, por via eletrónica, 

através da plataforma ilink, acessível através de https://www.ilink.pt 

 

Cláusula 8.ª 

Dever de Sigilo 

1 - O fornecedor, deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Felgueiras de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4 – O dever de sigilo mantém-se em vigor independentemente do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 

da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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Cláusula 10.ª 

Inspeção 

1 ― Efetuada a instalação da iluminação, o Município de Felgueiras, por si ou através de terceiro por ele 

designado, procede, no prazo de 15 dias, à inspeção quantitativa e qualitativa do mesmo, com vista a 

verificar, respetivamente, se o mesmo corresponde ao estabelecido nas Cláusulas Técnicas do presente 

Caderno de Encargos e se reúne as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos nas Cláusulas Técnicas do presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como 

outros requisitos exigidos por lei. 

 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Felgueiras pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento do prazo de entrega/instalação dos bens objeto do contrato, até 10% 

do valor total dos bens em falta. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor o Município de Felgueiras pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do valor total dos bens. 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na 

entrega e implementação tenha determinado a respetiva resolução. 

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Felgueiras tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento. 

5 ― O Município de Felgueiras pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Felgueiras 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 12.ª 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 
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força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor, cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do Município de Felgueiras 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o Município de 

Felgueiras pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 



 
 

  7| 12 

 

a) Atraso, total ou parcial, na entrega e instalação dos bens objeto do contrato superior a 5 dias ou 

declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado 

pelo Município de Felgueiras. 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 ― Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao Município de Felgueiras, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de 

mora a que houver lugar. 

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução de litígios 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Penafiel, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 17.ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 18.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 19.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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Anexo A 

Cláusulas Técnicas 

 

1. Iluminação das torres  

• Retirar (152 projetores) e colocar os novos de acordo com o estudo luminotécnico apresentado 

na proposta;  

• Orientação dos projetores de acordo com o estudo luminotécnico apresentado na proposta; 

Conjunto dos projetores por torre: 

 

2. Manutenção das torres  

• Aplicação de produto dissolvente biodegradável antiferrugem para retirar toda a corrosão 

existente na base/chumbadouros até 1,5m do solo e nas travessas dos projetores; 

• Aplicação de anticorrosivo de proteção contra a ferrugem da base até 1,5m do solo e travessas 

incluídas. 

• Instalar nas 4 torres um sistema de iluminação de obstrução e balizagem: 

- Luzes de baixa intensidade para iluminação de obstrução de estruturas com 

altura <45m 

- Corpo em policarbonato ou em aço pintado 

- De acordo com o ICAO (tipo A ou tipo B), FAA (tipo L-810) 

- Tecnologia LED, de luz vermelha fixa (>10cd ou >32cd) 

- Consumos: 7W 

- Durabilidade de 100 000 horas em condições normais de funcionamento 

- Tensão de funcionamento: 230Vac, alimentado do quadro da torre, com disjuntor 

diferencial independente 

- Gama de temperaturas de funcionamento de -40 a +55ºC; IP 66 

 

3. Manutenção dos quadros elétricos 

• Retificação do quadro geral; 

• Retificação de todos os quadros parciais; 

• Apertos e verificação do funcionamento dos quadros elétricos; 

• Substituição e ligação de todos os novos disjuntores, diferenciais a colocar, sinalizadores de 

tensão, SPDs; 
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• Adaptação da cablagem dos quadros para os projetores de forma a individualizar os novos 

projetores, acrescentando a cablagem necessária; 

• Os disjuntores serão todos de corte fase e neutro; 

• Os diferenciais não agruparam mais de que uma fila de projetores; 

•   Instalar em cada torre descarregadores de sobretensão de cartucho amovível, T1+T2, para 

25kA, 3P+N com Icc=25kA, tipo LEGRAND 412215 LIM SOB+INT T2 40KA 3P+NG +SD ou 

equivalente; 

• Etiquetagem dos circuitos dos quadros; 

• Etiquetagem dos cabos para cada projetor; 

 

4. Colocação e ligação das controladoras 

      • Remoção de reactâncias e colocação e ligação de drivers; 

• Limpeza do interior das torres; 

• Limpeza e etiquetagem total dos quadros (etiquetagem em TRAFOLITE e marcadores de cabos 

tipo CABLELINE da WEIDMULLER ou equivalente); 

• Inspeção do sistema de terras; 

• Equipotencialização de todo o sistema; 

Colocar 2 projetores por torre, alimentados em modo normal e em modo de emergência pelo gerador 

de emergência, prevendo os necessários inversores de rede encravados em cada torre. 

 

5. Equipamentos a fornecer 

Projetores (152 unidades) (*) 
(*) o número de projetores a colocar poderá ser diferente do indicado em função dos projetos luminotécnicos apresentados pelos               

concorrentes 

Área máxima de projetores até 12,6m2 por torre. 

Os projetores a fornecer devem apresentar as seguintes caraterísticas lumínicas mínimas admissíveis: 

• Tensão de alimentação (nom): 230V; 

•   Frequência: 50Hz; 

• Temperatura de cor: de 5000K a 6200 K; 

• Eficiência luminosa: >=140 lm/W; 

• Vida útil L90B50@25°C – 100000h; 
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• CRI >= 80; 

• ULOR = 0%; 

• Driver montado na base das torres; 

• Cabo de segurança de forma a evitar quedas acidentais; 

• Driver externo com regulação de fluxo de tecnologia DALI, DALI 2 ou outra. 

 

6. Características técnicas/mecânicas. 

• Projetor constituído em liga de alumínio, moldado a frio com alhetas de modo a permitir uma 

perfeita dissipação de calor; 

• Composto por uma lira de fixação graduada feita em aço galvanizado e lacado do mesmo ral do 

projetor, contem também lentes de variados graus permitindo ajustar mais facilmente ao projeto 

luminotécnico; 

• Sistema de fixação em forma de "U" com fixação através de parafuso M20, este sistema deve ser 

capaz de regular o avanço ou recuo do projetor de modo a ajustar a sua posição em relação ao 

ponto de fixação; 

• Acabamento é feito de através de tratamento anticorrosivo e resistente aos raios UV, com grau 

de proteção para categoria C3; 

• Projetor com grau de proteção IP66 e IK08; 

• Driver com dispositivo de proteção contra sobretensões de 10kV interno, ou 6kV interno 

complementado por 10kV externo; 

• Sistema Projetor driver até o máximo de 1600W; 

• Projetor com driver externo, montado na base da torre junto ao quadro da torre; 

• Área total dos projetores, por torre, não deve ultrapassar a área de 12,6m2; 

• Caso a área de exposição ao vento do conjunto de projetores por torre, suscite duvida, poderá 

ser solicitado a entregue de projeto com dimensionamento mecânico, incluindo termo de 

responsabilidade, por técnico devidamente habilitado, que ateste da solidez da solução proposta; 

 

 



 
 

  12| 12 

 

7. Sistema de Telegestão do tipo Jol Hydra (igual ou equivalente) 

• Controladora individual para cada projetor; 

• Criação de cenários (competição, treinos, etc); 

• O sistema deverá identificar de forma inequívoca, quais os equipamentos com falha de 

comunicações, para verificação de situação de avaria; 

• Via Radio Frequência do tipo JOL HYDRA, Schréder control system, GobalTronics, Signify 

Field&court ou equivalente; 

• Controladora Control System; 

• Caixa de montagem externa; 

• Controladora (unidade de corte potência); 

• Antenas internas e externas, incluindo extensores; 

• Elemento de corte externo; 

• Gateway com antena + Modem, em caixa externa; 

• Botão on/off industrial; 

• Comando Externo p/4 cenários (botões) + desligar global (botão); 

• Extensão de cabo coaxial x mt; 

• Botão de emergência 

• Serviço de comunicação para 2 anos, incluindo o apoio remoto. 

8. Serviço de start-up da instalação inclui: 

• Configuração local das controladoras  

• Configuração local das gateways 

• Start up da instalação 

• Formação técnica ao cliente 

• Documentação técnica ao cliente, incluindo telas finais, esquemas de ligações, esquemas de 

quadros elétricos, configurações dos controladores e passwords; 


